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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

ESTADO DO PARANÁ 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
N°031/2017 

Processo n° 1770/2017 

Pagamento de direitos autorais das 
apresentações artísticas as 25a Festa do 

Produtor Rural de Piên/PR, com realização de 
03 a 06 de agosto de 2017. 

Secretaria de Esporte, Cultura e 
Lazer 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

Órgão requisitante: Secretaria de Esportes, Cultura e Lazer 
No requerimento: 022/2017 
Data: 01 DE AGSOTO DE 2017 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 
Pagamento de Direitos autorais para o ECAD referente a 29 Festa do Produtor Rural de Piên 

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em especifico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

De acordo com a Lei no 9.610/98 (alterada pela Lei no 12.853/2013) a qual regula os direitos autorais, entendendo-
se sob esta denominação os direitos de autor e os que lhes são conexos, previamente à realização da execução 
pública, o empresário deverá apresentar ao escritório central, previsto no art. 99, a comprovação dos recolhimentos 
relativos aos direitos autorais (Art. 68,§ 4 da Lei no 9.610/98). 

De acordo com a referida Lei considera-se execução pública a utilização de composições musicais ou lítero-musicais, 
mediante a participação de artistas, remunerados ou não, ou a utilização de fonogramas e obras audiovisuais, em 
locais de frequência coletiva, por quaisquer processos, inclusive a radiodifusão ou transmissão por qualquer 
modalidade, e a exibição cinematográfica (Art. 68, § 20  da Lei no 9.610/98). 

No caso em apreço, uma vez que se tratam de apresentações musicais ao público são devidos os direitos autorais 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 
"Em caso afirmativo descrever qual: 

( ) Sim ( X ) Não 

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos específicos? 	( ) Sim ( X ) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 

07.00220.606.0011.2013-3390390400 
Recursos ( X) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 

Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 
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Local de entrega/prestação ou 
execução do serviço/obra: 
No Centro Municipal de Eventos na 
Rua Dourados n° 208, Avenca!, Piên 
PR 

Horários: 

Dias 05 e 06/08 

Prazo para entrega/prestação ou 
execução do serviço/obra: 
Não se aplica 

   

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Roseli Aparecida Mielke 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 
	

( ) Sim ( X) Não 
Em caso afirmativo informar: 

No do processo licitatório: 
No do contrato/ata de registro de preços vigente: 
Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços: 
OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado 
pelo Depto. de Licitações e Compras.  

OBSERVAÇÕES: 
Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

ROSELI 	ECIDA MIELKE 
SECRETÁRIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 

Depto. do Licita 
Protocolo no 
Data ali 
Recogristevei 

aia COMOraa 
• 

Rua Amazonas, 373 — Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



Enc: Novo Orçamento 	

004 

Assunto: Enc: Novo Orçamento 

De: Joao Jose Ribeiro da Costa <ioaojose@ecad.org.br> 

Data: 01/08/2017 10:34 

Para: "patricia@pien.pr.gov.br" <patricia@pien.pr.gov.br> 

Bom dia Patrícia. 

Segue o orçamento atualizado para a 29 festa do produtor Rual de Pien - PR. 

R$=6.080,35 

Cordialmente, 

João José Ribeiro da Costa 
Técnico de Arrecadação 
(41)3242-5088 Celular: (41) 8865-6096 
httpillwww.ecadorgbri 

De: Joao Jose Ribeiro da Costa 

Enviado: terça-feira, ide agosto de 2017 10:31 

Para: Cristiano Quadros 
Assunto: Re: Novo Orçamento 

Bom dia Cristiano. 

Segue o orçamento atualizado para a 29 festa do produtor Rual de Pien - PR. 

R$=6.080,35 

Cordialmente, 

João José Ribeiro da Costa 
Técnico de Arrecadação 
(41) 3242-5088 Celular: (41)8865-6096 
http://www.ecadorg.brl  

De: Cristiano Quadros <cristiano@pien.prigovibr> 
Enviado: terça-feira, 1 de agosto de 2017 10:07 
Para: Joao Jose Ribeiro da Costa 

Assunto: Novo Orçamento 

1 de 2 	
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Bom dia João, conforme nosso contato favor encaminhar novo orçamento com o valor acordado de R$ 

6.080,35 certos de sua compreensão aguardamos retorno. 

Grato 

2 de 2 	
01/08/2017 10:39 



( 	) Não há Dotação Orçamentária 

Obs: 

oh) ,rhve-u- 
IDENEY 0,0 NASCIMENTO MIORINE 

Conta dor-Departam o de finanças, Receitas e Contabilidade 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATORIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

Interessado: Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer. 

Objeto: Pagamento de direitos autorais das apresentações Artisticas da 25a festa do produtor rural 

de Piên/Pr, com realização de 03 a 06 de agosto de 2017. 

Valor Máximo Estimado: R$ 6.080,35 (Seis mil, oitenta reais e trinta e cinco centavos). 

Dotação Orçamentária: 

Dotação Cód. Reduzido ID USO Grupo Fonte 
07.002.20.606.0011.2013-3390390400 

eK) Há Dotação Orçamentária 	ífr<1 Há Saldo Orçamentário 

( 	) Não há Saldo Orçamentário 

ac0 

5. Recursos Financeiros: 

Há recursos financeiros 

( ) Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 	  

DÁ /  Dei  2.01- 

 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP'83 860i000, (41)'3632-1136; wwvv.pien.pr.gov.br  Piên, Estado do Paraná 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN/ PARANÁ 

Departamento de licitações e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

(K) Autorizo a abertura de procedimento licitatário ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
( ) Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 
o)/ 	 c:e/ene 

 

LIV.! e TURECK 
Prefeito Municipal 

 

Indicação de modalidade licitatária ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 

encaminhamento para análise jurídica: 

( ) Convite 

( ) Pregão Presencial 
( ) Pregão Eletrônico 

( ) Tomada de Preços 
( ) Concorrência 
( ) Concurso 

( ) Dispensa de Licitação 
( x) Inexigibilidade de Licitação 

Considerações: 

Pretende a Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer efetuar o Pagamento de direitos autorais das 

apresentações Artistícas da 25a festa do produtor rural de Piên/Pr, com realização de 03 a 06 de agosto 

de 2017. 

Considerando que o pagamento de direitos autorais pode ser realizada ao ECAD, vez que o art. 

98 da Lei Federal 9.610/98 — Lei dos direitos autorais confere essa prerrogativa a esta entidade, dessa 

forma entendemos que fica inviabilizada a realização de procedimento licitatário e sugerimos que a 

contratação seja efetuada através de inexigibilidade preenchidos os requisitos do artigo 25, caput, da Lei 

no 8.666/93, tendo em vista que no presente caso não verificamos a possibilidade de competição. 

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 

contratação direta ao caso em apreço, para cumprimento do art. 38 da Lei no 8.666/93. 

01 /  C6/  2oif 

PATRICIA APARECIDA 	ANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, www.nien.or.gov.br  Piên, Estado do Paraná 
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Publique-se e registre-se. 

CRI ST! ANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código I deotificador:62B80159 

SECRETARIA DE ADM I NI STRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°003/2017, DE 02 DE JANEI RO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei n°8.666/93, 

DECRETA: 
Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no periodo de 
01 de janeiro a 31 de dezembro de 2017: 

Função Nome RG CPF 

Presidente Patricia Aparecida Trojrmovski 10 376.658-3/PR 093 196 739-26 

Secretária Márcia Zigovski 10.339 824-0/PR 071.766.249-76 

Membro Dorou de Fátima Pieckocz 4.376.894-8/PR 601.575.509-15 

Membro Sirnon Sehneider 6 268 104-7/PR 021 904.219-50 

Suplente Sideney do Nascimento M iorine 5.417.001-7/PR 856.970.879-34 

Suplente Adriano Roberto de Oliveira 6 612 903-9/PR 029.123.799-11 

Suplente Ingrid Rubiane de Bani 9 795.293-0/PR 060.676.659-64 

Suplente Clauding de Siqueira 9/C 3.270.269/SC 003.410 909-99 

Suplente Noili Forteseki Gassner 8.059.29I-4/PR 03 3.909.409-08 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Municipio de Piên — P1ÊNPREV. 

Art. 4°  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 02 de janeiro de 2017 

LI VI NO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRI STIANO QUADROS 
Secretario de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código I dentificador:0FFD5 1 BA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°004/2017, DE 02 DE JANEI RO DE 2017. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

10.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n° 093.196.739 -26, para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatorios realizados no 
Municipio de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a31 de dezembro de 2017. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome RG CPF 

DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 4.376.894-8/PR 601.575.509-15 

SIMON SCHNEIDER 6.268.104-7/PR 021 904.219-50 

ADRIANO ROBERTO DE OLIVEIRA 6.612.903-9/PR 029.323799-11 

INGRID RUBIANE DE BA551 9.795.293-0/PR 060.676.659-64 

SIDENEY DO NASCIMENTO MIORINE 5.417.00I-7/PR 856 970 879-34 

NOILI FORTESCKI GASSNER 8.059.291-4/PR 031 909.409-08 

AI ÁRCIA ZIGOVSKI 10 339.824-0/PR 071.766 249-76 

Art, 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão 
nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Municipio de Piên — PIÊNPREV. 

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 02 de janeiro de 2017 

LI VI NO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRI STIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código I dent i fi cador :B49E8201 

SECRETARIA DE ADM I NISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°001/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA CRISTIANO QUADROS PARA 
EXERCER o cargo de provimento em comissão de 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal 
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica nomeado o senhor Cristiano Quadros, portador da 
cédula de identidade civil RG n° 8.485.032-2/PR, para exercer o cargo 
de provimento em comissão de Secretário de Administração e 
Finanças, a contar desta data. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, 02 de janeiro de 2017. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 80  a 10 do Decreto 
Municipal n°002/2006, 
DECRETA: 

LI VI NO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código I dentificador: 027EECOB 

Art. 	1° 	Fica 	designada 	PATRÍCIA 	APARECI DA 
TROJANOVSK I, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n° 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°005/2017, DE 02 DE JANEI RO DE 2017. 

www.diariomunieinal.com.br/amp  82 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo Administrativo no: 1770/2017 

Interessado: Departamento de Licitação e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Possibilidade de contratação direta através de Inexigibilidade de Licitação 

Recebe esta Procuradoria Jurídica pedido de parecer encaminhado pela Presidente da 

Comissão Permanente de Licitações sobre a possibilidade de efetuar o pagamento através de 

Inexigibilidade de Licitação, de direitos autorais ao ECAD, relativo às apresentações artísticas 

que ocorrerão na 250  Festa do Produtor Rural de Piên, atendendo a necessidade da Secretaria 

de Esporte, Cultura e Lazer. 

1. Do relatório: 

processo teve início com a requisição da Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, 

solicitando autorização para o pagamento de direitos autorais ao ECAD, tendo em vista a realização 

de apresentações artísticas durante a 25° Festa do Produtor Rural de Piên. 

Departamento de Licitações e Compras instruiu o processo com as informações 

preliminares pertinentes, onde o contador responsável informou as dotações orçamentárias 

correspondentes, a previsão dos recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada com a 

Secretaria responsável e a autorização para efetivar-se a contratação direta foi dada Prefeito. 

A Presidente da Comissão de Licitações sugeriu que o processo ocorresse através de 

Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 25, caput, da Lei de Licitações, vez que o 

pagamento só pode ser realizado ao Escritório Central de Arrecadação e Distribuição - ECAD. 

2. Da análise: 

Inicialmente cabe aclarar que os direitos autorais são tutelados pela Lei Federal no 

9.610/98, a qual confere proteção jurídica à criação de obras diversas, conforme elencadas no art. 70 

da referida lei, entre elas, as composições musicais, tenham ou não letra (inciso V). 

Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (ECAD) é entidade integrada pelas 

associações que representam os titulares de obras musicais e de fonogramas, à qual compete a 

arrecadação, fiscalização e distribuição dos direitos relativos à execução pública de composições 

musicais ou lítero-musicais e de fonogramas, nos termos do artigo 99 da Lei n. 9.610/98, possuindo 

legitimidade para defender em juízo ou fora dele a observância dos direitos autorais em nome de seus 

titulares, consoante § 20 do dispositivo legal e legislação retromencionados. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

Nesse compasso, não excede o âmbito de atuação desta entidade a fixação de 

critérios necessários à determinação do montante dos direitos autorais, critérios estes definidos no 

Regulamento de Arrecadação elaborado e aprovado em Assembleia Geral composta pelos 

representantes das associações que o integram e que contém uma tabela especificada de preços, não 

sendo necessário, ao menos até o momento, tabela oficial regulamentada por lei ou normas 

administrativas sobre o assunto. 

Conforme já sedimentado nos tribunais pátrios, para promover a cobrança contra 

quem faz uso das obras intelectuais sem prévia autorização, é inexigível que o ECAD comprove a 

filiação e respectiva autorização dos titulares dos direitos reclamados. 

A esse propósito, é pacifico o posicionamento externado pelo Superior Tribunal de 

Justiça, a exemplo do que se infere dos arrestos a seguir colacionados, in verbis: 

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITOS 

AUTORAIS. EXECUÇÃO DE OBRAS MUSICAIS. VALORES. TABELA PRÓPRIA. PRESUNÇÃO 
LEGAL. ÔNUS DA PROVA. AGRAVO DESPROVIDO. I - Os valores cobrados pelo ECAD são 

aqueles fixados pela própria instituição, em face da natureza privada dos direitos reclamados, 

não sujeitos a tabela imposta por lei ou regulamentos administrativos". 
(AgRg no Ag 780560/PR — Quarta Turma Cível — Ministro Aldir Passarinho Júnior — julgado em 
07.12.2006 — publicado no DJU em 26.02.2007) 

"Processual civil. Agravo nos embargos de declaração no recurso especial. Direitos autorais. 

ECAD. Valores cobrados. Critério próprio. Validade. 

- Cabe ao ECAD ou aos titulares dos direitos autorais a fixação dos valores para a cobrança dos 

direitos patrimoniais decorrentes da utilização das obras intelectuais. Precedentes. 

Agravo não provido". (STJ - AgRg nos EDcl no REsp no 586.270/MG — Terceira Turma — Ministra 

Nancy Andrighi —julgado em 18.11.2004 — publicado no DJU em 13.12.2004) 

"(...) I. O ECAD tem legitimidade ativa para, como substituto processual, cobrar direitos 

autorais em nome dos titulares das composições lítero-musicais, inexigível a prova de filiação e 
autorização respectivas. 

Os valores cobrados são aqueles fixados pela própria instituição, em face da natureza 

privada dos direitos reclamados, não sujeitos a tabela imposta por lei ou regulamentos 
administrativos. 

Precedentes do STJ. 

Recurso especial conhecido e provido". (REsp no 328.963/RS — Quarta Turma Cível — 

Ministro Aldir Passarinho — julgado em 21.03.2002 — publicado no DJU em 29.04.2002) 

Nesse passo, rememoramos que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso 

concreto, circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais revelam-se 

inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa 

presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da 

pessoa ou em razão de situações excepcionais. 

Considerando que o pagamento de direitos autorais pode ser realizado ao ECAD, vez 

que o art. 98 da Lei Federal 9.610/98 — Lei dos direitos autorais confere essa prerrogativa a esta 

entidade, opina esta Procuradoria favoravelmente a continuidade do processo através de 



Piên/PR, 01 de agosto de 2017. 

c9-4 
ultaanFie Domingos 

OAB/PR 75.274 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ESTADO DO PARANÁ 

Inexigibilidade de Licitação, por entender que estão preenchidos os requisitos do artigo 25, caput, da 

Lei no 8.666/93. 

Assim, constituindo a licitação um processo administrativo dirigido a proporcionar uma 

competição isonômica entre todos os interessados aptos a contratar com o poder público determinado 

objeto, constata-se no presente caso a total inviabilidade de abertura de procedimento licitatório. 

Nesse sentido as palavras de Romeu Felipe Bacellar Filhol: 

A inexigibilidade, pressupondo a inviabilidade de competição, em razão da natureza do negócio, 
do objeto a ser licitado ou da notória ausência de competidores, impede a realização da 

licitacão, conforme dispõe o art. 25 da Lei n. 8.666/93.  O dispositivo em comento elenca 
hipóteses exemplificativas dessa excepcionalidade, dispondo ser inexigível a licitação quando 
houver inviabilidade de competição, "em especial" nos casos elencados, não estipulando 
hipóteses taxativas. (grifei) 

3. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela possibilidade de atendimento da 

pretensão da Secretaria interessada através de contratação direta, por enquadrar-se na hipótese de 

Inexigibilidade de Licitação trazida pelo artigo 25, caput, da Lei n° 8.666/93, não existindo óbice para 

o prosseguimento do processo. 

Alerta ainda, esta Procuradoria, que devem ser atendidas as condições elencadas no 

artigo 26 do mesmo diploma legal, como condição de eficácia dos atos realizados. 

Ressalte-se, no entanto, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e 

conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação 

das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo 

que o presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em 

comento. 

É o parecer. 

BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Direito Administrativo — coleção curso & concurso. Eilson Mougenot 
Bonfim (Coord.) v. 24. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 105. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIS 
ESTADO DO PARANÁ 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO No 031/2017 

PROCESSO No 1770/2017 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, caput, da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, a 

despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer. 

Objeto: Pagamento de direitos autorais das apresentações artísticas da 25a Festa do Produtor Rural 

de Piên/PR, com realização de 03 a 06 de agosto de 2017. 

Contratado: ESCRITORIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO ECAD. 

CNPJ: 00.474.973/0001-62 	 IE: Isento 

Endereço: Rua Guilhermina Guinle, no 207, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22.270-060, fone (41) 

3242-5088. 

Valor: R$ 6.080,35 (Seis mil, oitenta reais e trinta e cinco centavos). 

Dotação Orçamentária: 07.002.20.606.0011.2013-3390390400. 

Prazo de pagamento: O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após o término do evento. 

Piên/PR, 01 de agosto de 2017. 

Prefeito 

 

Praça do Expedicionário, 104 — Centro, Piên/PR. CEP 83,860-000. Fone: (41) 3632-1136 



013 

Estatuto do Ecad 
ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - ECAD 

ESTATUTO SOCIAL 

CAPÍTULO I: DENOMINAÇÃO, SEDE E FINS DO ESCRITÓRIO 

Art. 12 O Escritório Central de Arrecadação e Distribuição, que adota em sua 

denominação a sigla ECAD, é uma associação civil de natureza privada, sem finalidade 

econômica e sem fins lucrativos, com prazo de duração indeterminado, constituída por 

associações de titulares de direitos de autor e dos que lhes são conexos relativos à 

execução pública de obras musicais e líteromusicais e de fonogramas, na forma da Lei 

n° 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, com as alterações da Lei n° 12.853, de 15 de 

agosto de 2013 (doravante LDA). 

Art. 2° O ECAD tem sede e foro na cidade do Rio de Janeiro (RJ), à Rua Guilhermina 

Guinle 207, Botafogo, Cep: 22270-060, e se regerá pelo presente Estatuto, pela LDA e 

demais normas legais que lhe sejam aplicáveis, observados os Tratados e Convenções 

Internacionais sobre proteção aos direitos de autor e aos que lhes são conexos 

ratificados pelo Brasil. 

§ único: Por decisão da Assembleia Geral do ECAD poderão ser abertas Unidades em 

todo o território nacional. 

Art. 32  O ECAD praticará em nome próprio todos os atos necessários à administração e 

defesa dos direitos de sua competência, agindo como substituto processual, na forma 

prevista no § 22 do art. 99 da LDA, devendo autorizar ou proibir a execução pública de 

obras musicais, lítero-musicais e de fonogramas, inclusive por meio da radiodifusão e 

transmissão por qualquer modalidade, e da exibição de obras audiovisuais, podendo 

fixar e devendo unificar preços e efetuar a respectiva arrecadação e distribuição 

centralizadas em todo o território nacional. 

§ 12 Para o cumprimento das tarefas previstas neste artigo, as associações integrantes 

do ECAD delegam-lhe os poderes que lhes foram conferidos, nos termos do art. 98 da 

LDA, pelos seus associados nacionais e por seus representados, inclusive estrangeiros, 

constituindo-o mandatário dos mesmos para defesa e cobrança de seus direitos 

autorais, atuando judicialmente ou extrajudicialmente em nome próprio, como 

substituto processual. 

§ 2° As entidades estrangeiras far-se-ão representar por associações nacionais, em 

razão de contratos de representação firmados, em obediência ao disposto no § 49 do 

art. 97 da LDA. 
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Art. 42  É vedado ao ECAD receber poderes diretamente dos titulares de direitos 

autorais. 

Art. 52  É defeso ao ECAD prestar serviços de qualquer natureza a terceiros, mesmo que 

compatíveis com seus fins. 

Art. 62  É vedado ao ECAD conceder quaisquer isenções ou deduções na cobrança de 

direitos autorais de execução pública, salvo quando expressamente autorizado pela 

sua Assembleia Geral. 

CAPÍTULO II: ASSOCIAÇÕES INTEGRANTES 

Art. 79  O ECAD é composto pelas associações de titulares de direitos de autor e 

conexos que já o integram, na forma do art. 40  da Lei n° 12.853/13 e pelas que vierem 

a ser devidamente habilitadas junto ao competente órgão da Administração Pública 

Federal, de acordo com o artigo 98-A da LDA. 

Art. 8° Para o requerimento de ingresso nos quadros associativos do ECAD, a 

associação deverá: 

Ser constituída estatutariamente sem fins lucrativos e comprovar a sua habilitação 

pelo órgão competente da Administração Pública Federal, nos termos dos arts. 98 e 

98-A da LDA; 

Apresentar prova do registro do Estatuto no cartório competente, bem como da 

inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica —CNPJ; 

Apresentar a relação dos membros da sua Diretoria, acompanhada da respectiva ata 

de eleição, devidamente registrada; 

Apresentar a relação dos seus associados e das obras e/ou fonogramas sob sua 

administração, acompanhados dos respectivos contratos, declarações e documentos. 

§ único O ECAD informará ao órgão da Administração Pública competente e adotará as 

medidas necessárias para o devido ressarcimento, caso a associação preencha os 

requisitos previstos no caput deste artigo e o produto da arrecadação de seu 

repertorio não suporte os custos de sua participação na gestão coletiva. 

CAPÍTULO III: DIREITOS E DEVERES DAS ASSOCIAÇÕES 

Art. 92  Constituem direitos das Associações: 
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a participação na gestão coletiva, incluída a defesa judicial e extrajudicial, bem como 

a arrecadação unificada e a distribuição dos direitos autorais de seus associados e 

representados; 

a percepção dos valores arrecadados que, no momento da distribuição, couberem a 

seus associados e representados; 

o recebimento de taxa de administração para a manutenção de suas atividades, 

proporcional ao que lhe couber; 

a solicitação e o recebimento de informações e a proposição de providências; 

a convocação, a participação e o exercício do voto na Assembleia Geral. 

Art. 10 O patrimônio social do ECAD, constituído por seu fundo de negócio, bens 

móveis e imóveis, tangíveis e intangíveis, pertence exclusivamente às Associações 

efetivas que o integram em 08 de julho de 2015. 

§ 1° A participação patrimonial das Associações administradas que em 08 de julho de 

2015 integravam o ECAD, será calculada sobre o patrimônio adquirido a partir de 09 de 

julho de 2015. 

5 2° A participação patrimonial das associações que venham a ser admitidas no ECAD, 

em razão de habilitação pelo Ministério da Cultura, será calculada a partir do ingresso 

efetivo no quadro social do Escritório. 

§ 32  Anualmente, o Balanço Patrimonial do ECAD registrará o valor total do patrimônio 

e a participação atualizada de cada Associação no mesmo. 

Art. 11 São deveres das Associações: 

comunicar ao ECAD a composição e as alterações de seus órgãos diretivos; 

informar regularmente ao ECAD os dados cadastrais de seus titulares, obras e 

fonogramas; 

prestar informações necessárias ao funcionamento do ECAD; 

evitar atos que comprometam a defesa dos direitos autorais; 

comprometer-se a agir dentro de padrões éticos necessários à boa convivência 

institucional entre as associações integrantes do ECAD. 
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CAPÍTULO IV: DAS PENALIDADES 

Art. 12 Será excluída do ECAD a Associação que incidir numa das seguintes situações: 

deixar de representar titulares de direitos de autor e/ou conexos decorrentes da 

execução pública de obras musicais, lítero-musicais e de fonogramas, em todas as suas 

formas; 

dissolver-se ou extinguir-se pela vontade dos sócios ou por decisão judicial 

transitada em julgado; 

tiver sua habilitação cancelada pelo Ministério da Cultura, conforme artigos 98, 5 1° 

e 98-A da LDA; 

sofrer a aplicação da pena disciplinar prevista no art. 14, c) deste Estatuto. 

CAPÍTULO V: DAS INFRAÇÕES DISCIPLINARES E SUAS PENALIDADES 

Art. 13 Constitui infração disciplinar da Associação: 

Atos e procedimentos de seus dirigentes que configurem ofensas aos membros da 

Assembleia Geral e ao ECAD; 

praticar atos que prejudiquem a credibilidade do ECAD e comprometam o bom 

nome da entidade perante autoridades, usuários, opinião pública em geral e meios de 

comunicação; 

desrespeitar os dispositivos estatutários, ou as decisões da Assembleia Geral; 

divulgar a terceiros informações de natureza sigilosa, inclusive através do uso 

abusivo de sistema de informação implantado no ECAD, causando prejuízo de ordem 

moral e/ou patrimonial à Entidade e às associações que a integram; 

inserir, subtrair ou adulterar dados e informações, no sistema de informação 

implantado no ECAD, causando prejuízo de ordem moral e/ou patrimonial à Entidade e 

às associações que a integram; 

promover atos que caracterizem a motivação de graves e prejudiciais consequências 

morais e materiais à Assembleia Geral e ao ECAD. 

TÍTULO I: DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

Art. 14 As penas disciplinares consistem em: 
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advertência escrita; 

suspensão; e 

exclusão. 

§ 12  A pena de suspensão variará de 30 (trinta) a 180 (cento e oitenta) dias, durante os 

quais a associação infratora ficará privada do exercício dos direitos de participação, voz 

e voto nas reuniões e Assembleias do ECAD. Poderá, ainda, acessoriamente, ficar 

privada do acesso ao sistema de informação do Escritório. 

§ 22  A pena prevista no parágrafo anterior será acrescida de um a dois terços em caso 

de reincidência. 

§ 32  A aplicação da pena de exclusão observará as normas pertinentes do Código Civil, 

assegurado à associação envolvida o mais amplo direito de defesa e resguardados os 

direitos patrimoniais de seus titulares nos termos dos Regulamentos de Arrecadação e 

Distribuição do Ecad. 

Art. 15 Ficará ao exclusivo critério da Assembleia Geral a aplicação, por maioria 

absoluta de votos (art. 57, CCB), das penas previstas no artigo anterior, levando 

sempre em consideração a natureza do ato e as circunstâncias de cada caso. 

§ Único Caberá à Assembleia Geral estabelecer as normas complementares do 

procedimento disciplinar interno referente à aplicação das penalidades prevista neste 

Título, assegurado sempre à associação envolvida o mais amplo direito de defesa. 

TÍTULO II: DO PROCESSO DISCIPLINAR 

Art. 16 Ao tomar conhecimento, diretamente ou através de associação que o integre, 

de qualquer das irregularidades previstas no artigo 13 deste Estatuto, o 

Superintendente encaminhará a denúncia à Assembleia Geral, para que promova a 

imediata apuração dos fatos, assegurando-se à associação envolvida o mais amplo 

direito de defesa. 

Art. 17 A Assembleia Geral, considerando ser o caso de apuração, designará uma 

comissão composta por 03 (três) membros de associações distintas, com o propósito 

de promover a competente sindicância, que deverá, no prazo máximo de 60 (sessenta) 

dias, apresentar relatório sobre os fatos, inclusive ouvindo a associação envolvida. 

§ Único A comissão poderá designar funcionário do ECAD para assistir à comissão, bem 

como solicitar apoio técnico do Escritório. 

CAPÍTULO VI: DAS FONTES DE RECURSOS 
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Art. 18 Os recursos para a manutenção do ECAD e de suas atividades operacionais 

provirão de um percentual deduzido de sua arrecadação bruta e calculado com base 

no Orçamento respeitadas as disposições da LDA. 

§ Único Constituirão, também, recursos do ECAD os rendimentos de eventuais 

aplicações financeiras, calculado o percentual de dedução na base prevista no "caput" 

deste Artigo. 

Art. 19 Será destinada à manutenção das Associações uma taxa de administração única 

proporcional aos rendimentos dos repertórios dos seus respectivos associados, que 

será deduzida integralmente dos valores a serem distribuídos aos sócios e 

representados das mesmas. 

§ único Constituirão recursos das Associações os rendimentos de eventuais aplicações 

financeiras efetuadas pelo ECAD, calculado o percentual de dedução de acordo com o 

disposto no "caput" deste Artigo. 

CAPÍTULO VII: ESTRUTURA DO ESCRITÓRIO 

Art. 20 São órgãos do ECAD: 

a Assembléia Geral; e, 

a Superintendência. 

CAPÍTULO VIII: CONSTITUIÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ASSEMBLEIA 

GERAL 

Art. 21 A Assembleia Geral, órgão supremo do ECAD, é responsável pelas suas normas 

de direção e fiscalização e será composta pelas Associações que o integram. 

§ 12  As Associações far-se-ão representar nas reuniões de Assembleia Geral por seus 

Presidentes ou Diretores, na forma da legislação pertinente. 

§ 22 A Assembleia Geral não contará com cargos nominados e as reuniões serão 

presididas e secretariadas por aqueles representantes que forem escolhidos pelos 

demais participantes. 

§ 39 O secretário lavrará a ata dos trabalhos. 
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Art. 22 A Assembleia Geral reunir-se-á mensalmente em caráter ordinário, em dia, 

hora e local por ela estabelecidos e constantes da ata da reunião anterior; podendo 

reunir-se extraordinariamente a qualquer tempo. 

5 1° A Assembleia poderá ser convocada em caráter extraordinário, a qualquer tempo, 

por solicitação escrita ao Superintendente, de no mínimo 1/5 (um quinto) das 

Associações. O Superintendente procederá à imediata convocação solicitada. Ao 

Superintendente também é facultado, de modo próprio, convocar a Assembleia em 

caráter extraordinário. 

§ 2° A convocação da Assembleia Geral far-se-á por escrito, a todas as Associações, 

mencionando a pauta dos trabalhos, dia, hora e local da reunião, com a antecedência 

mínima de 5 (cinco) dias corridos. 

§ 39  As decisões da Assembleia Geral serão tomadas, unicamente, com os votos das 

Associações presentes à reunião, sendo defeso o voto por carta ou delegação ao 

representante de outra Associação. 

Art. 23 Cada Associação integrante terá um voto unitário na Assembleia Geral do Ecad. 

Art. 24 As reuniões da Assembleia Geral somente se instalarão com a presença de, no 

mínimo, dois terços das Associações integrantes do Ecad. 

Art. 25 Nenhuma remuneração, a qualquer título, será devida pelo ECAD aos dirigentes 

das Associações integrantes nas Assembleias Gerais. 

Art. 26 Compete privativamente à Assembleia Geral: 

aprovar e alterar o presente Estatuto e suas eventuais modificações, por 2/3 (dois 

terços) dos votos presentes; 

admitir e demitir o Superintendente, por um mínimo de 2/3 (dois terços) dos votos 

presentes; 

apreciar e deliberar sobre o planejamento estratégico, o orçamento anual e 

suas revisões; 

apreciar e deliberar sobre o Balanço Patrimonial e o Relatório Anual de Atividades, 

por 2/3 (dois terços) dos votos presentes; 

estabelecer normas gerais de cobrança, reajustes e alterações; 
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contratar auditores independentes para analisar o Balanço Patrimonial, cujos 

pareceres serão obrigatoriamente examinados a cada ano pela Assembleia Geral; 

aprovar sistemas, normas, critérios e planos de arrecadação e distribuição dos 

direitos autorais; 

aprovar a aquisição ou a alienação de imóveis, por 2/3 (dois terços) dos votos 

presentes; 

estabelecer normas para a aquisição e alienação de patrimônio móvel; 

aprovar a instalação ou a desativação de Unidades Operacionais; 

I) ratificar a nomeação de procuradores "ad judicia" e/ou "ad negotia", proposta pelo 

Superintendente; 

aprovar a política salarial do ECAD e seu quadro de cargos e salários; 

admitir, advertir, suspender e excluir Associações, na forma dos artigos 12 a 15 

deste Estatuto, por 2/3(dois terços) dos votos sociais presentes; 

deliberar e adotar sobre qualquer providência necessária ao atendimento das 

atividades do Escritório. 

§ Único A aquisição ou a alienação a que se refere à letra "i", supra, será decidida em 

Assembleia Geral, mediante exame de justificativa de ordem administrativo-financeira. 

CAPÍTULO IX: CONSTITUIÇÃO E FUNCIONAMENTO DA 

SUPERINTENDÊNCIA 

Art. 27 O ECAD será administrado através de uma Superintendência, à qual compete 

executar as determinações da Assembleia Geral e dar cumprimento às normas legais, 

estatutárias e regimentais, com a seguinte composição, sem prejuízo da criação de 

novas gerências: 

um Superintendente Executivo; 

um Gerente Executivo de Arrecadação; 

um Gerente Executivo de Distribuição; 

um Gerente Executivo Administrativo-Financeiro; 
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um Gerente Executivo de Operações; 

um Gerente Executivo Jurídico; 

um Gerente Executivo de Tecnologia de Informação e Planejamento Estratégico; 

um Gerente Executivo de Marketing; 

um Gerente Executivo de Recursos Humanos. 

§ 12 O Superintendente e os Gerentes exercerão cargos de confiança e serão 

contratados pelo regime da C.L.T. 

§ 22  O Superintendente será o representante legal do ECAD, ativa e passivamente, em 

juízo e fora dele, podendo outorgar procurações com cláusula "ad judicia", cabendo-

lhe responder perante a Assembleia Geral pelas atividades sociais, relativas a todas as 

operações e serviços da entidade. 

§ 3° O Superintendente submeterá à Assembleia Geral um orçamento anual, na 

reunião de novembro, para vigorar no ano fiscal subsequente, devendo dele constar, 

especificamente, o planejamento estratégico e operacional, as estimativas de receitas 

e despesas, os objetivos da gestão, o quadro funcional e tudo aquilo que for necessário 

para a aprovação de um Orçamento. 

Art. 28 A gerência de arrecadação organizará o cadastro de usuário e outros afins 

mantendo-os atualizados, conforme normas previstas no Regulamento de 

Arrecadação. 

§ único As omissões ou incorreções de dados informados por Usuários serão de 

responsabilidade destes, sujeitando-se às penalidades administrativas e legais cabíveis. 

Art. 29 A gerencia de distribuição centralizará os cadastros de titulares de direitos, de 

obras e fonogramas, obrigando-se as Associações integrantes do ECAD a mantê-los 

atualizados, em conformidade com o Regulamento de Distribuição. 

§ único As omissões ou incorreções de dados fornecidos pelas Associações serão de 

responsabilidade destas e, havendo inconsistência de informações, o ECAD poderá 

solicitar documentos e informações adicionais. 

Art. 30 As Associações obrigam-se a manter atualizados, junto ao ECAD, os 

documentos e informações referentes aos repertórios por elas administrados, 

isentando previamente aquele órgão de toda e qualquer responsabilidade por 
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eventuais erros, omissões ou insuficiência no recebimento de seus direitos autorais, 

caso descumpram a presente obrigação. 

Art. 31 A comunicação de transferência de titulares feita pelas associações somente 

será aceita pelo ECAD quando acompanhada da comprovação de sua admissão na 

nova Associação. 

§ Único Ocorrendo transferências sucessivas, será respeitada a ordem cronológica das 

mesmas, observando-se as disposições do Regulamento de Distribuição. 

Art. 32 O recolhimento de quaisquer valores pelo ECAD somente se fará por depósito 

bancário, vedado aos seus representantes e funcionários receber dos usuários 

numerário a qualquer titulo, como dispõem os §5 39  e 59 do art. 99 da LDA. 

Art. 33 O ECAD obedecerá às normas da contabilidade comercial. 

Art. 34 Com exceção do que dispõe o §32 do art. 27 deste Estatuto, qualquer 

documento que vincule ou obrigue o ECAD, inclusive a movimentação de valores ou 

das contas bancárias, exigirá duas assinaturas: do Superintendente em conjunto com 

um dos procuradores ou de dois procuradores, conforme outorga de poderes 

determinada pela Assembleia Geral. 

§ Único É vedado ao ECAD conceder avais, empréstimos e doações, bem como prestar 

auxílios, cauções, fianças, ou praticar quaisquer atos de liberalidade, que não 

decorram de imposição legal, seja a pessoas físicas ou jurídicas. 

CAPÍTULO X: DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 35 O ECAD é pessoa jurídica distinta das Associações que o integram, e não 

responderá solidária ou subsidiariamente pelos atos e obrigações das mesmas, nem 

estas pelos do ECAD. 

Art. 36 Os dados, registros e informações cadastrais de titulares de direitos, obras e 

fonogramas, encaminhados ao ECAD por uma determinada associação, são de 

propriedade exclusiva desta, observado o que dispõe o Art.98, § 79 da LDA. 

Art. 37 A dissolução do ECAD só poderá ocorrer pela vontade de todas as Associações 

integrantes ou por decisão judicial transitada em julgado. 

§ Único Em caso de dissolução do ECAD, o seu patrimônio será destinado às 

Associações integrantes nos termos do Art. 10 e seus parágrafos, deste Estatuto. 
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Art. 38 As Associações integrantes do ECAD não poderão ser excluídas do Escritório, 

salvo nas hipóteses descritas nos artigos 12 a 17, deste Estatuto. 

§Único A parcela do patrimônio do ECAD correspondente a qualquer Associação que 

vier a se dissolver ou a perder a necessária habilitação concedida por órgão da 

Administração Pública Federal permanecerá incorporada ao patrimônio do ECAD, sem 

prejuízo do respectivo ressarcimento a ser apurado. 

Art. 39 O presente Estatuto revoga o anterior, entrando em vigor após sua aprovação 

pela Assembleia Geral realizada a 09 de julho de 2015, e será levado a registro no 

Cartório de Pessoas Jurídicas, revogando também todas as disposições, regimentos e 

normas internas que com ele sejam incompatíveis, cabendo à Assembleia Geral do 

ECAD suprir omissões e dirimir dúvidas de interpretação de seu conteúdo. 

CAPÍTULO XI: DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA 

Art. 40 Este Estatuto reflete as alterações à Lei n° 9.610/98 estabelecidas pela 

Lei 	n° 12.853/13, seu Decreto regulamentador n° 8469/15, suas Portarias e 

Instruções Normativas publicadas até esta data. 

§ Único Na data de entrada em vigor do presente Estatuto, a referida Lei é objeto das 

Ações Diretas de Inconstitucionalidade figs 5062 e 5065, pendentes de apreciação pelo 

Supremo Tribunal Federal. Caso a Lei n9. 12.853/13 venha a ser declarada 

inconstitucional, total ou parcialmente, a Assembleia Geral fará as modificações que 

julgar necessárias no presente Estatuto e revogará todas as disposições e normas 

internas que com ele sejam incompatíveis. 

Rio de Janeiro, 09 de julho de 2015. 



024 

912 

ATA DA 430a REUNIÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DO 

ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO — ECAD 

Ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e quatorze, às 10h, a Assembleia Geral do 
ECAD realizou, em caráter ordinário, sua 430' Reunião, na Sede do Ecad, à Rua Guilhermina 
Guinle, 207 — Botafogo/RJ, com a presença dos Srs. Maria Cecília Garreta Prats Caniato 
(ABRAMUS), Marco Venicio Mororó de Andrade (AMAR), Cristiane Marcela Camargo e Godoy 
de Souza (ASSIM), Kléber da Silva (SBACEM), Célia Barros Madureira Favi (SECAM), Joelma 
Giro Montanaro (SOCINPRO), Mansa Gandelman (UBC) e da se Superintendente Executiva, 
Glória Cristina Rocha Braga. Presentes ainda os Srs. Gustavo Vianna (ABRAMUS); José Alves 
(AMAR), Antônio Carlos Santana e Alexandre Venâncio (SBACEM), Zenaide Bareiro (SICAM); 
Jorge de Souza Costa e Fernando Vitale (SOCINPRO), Sydney Sanches e Ney Tude (UBC). 
Conforme o disposto no parágrafo 2°, artigo 23 do Estatuto do Escritório, foi eleito para presidir os 
trabalhos o Sr. Kleber da Silva, cabendo a mim, Joelma Giro Montanaro, secretariá-lo. 
I) VERIFICAÇÃO DO QUORUM  — Verificado o quorum exigível para a instalação da sessão, 
deu-se início aos trabalhos. 2) Aprovação da Ata da 429' AGE  - Lida e aprovada a ata da 429' 
reunião, realizada dia 21/05/2014, na cidade do Rio de Janeiro. 3) Pendência da reunião anterior: 
3.1) Carta-resposta à SCAPR  - Aprovada a redação da carta a ser enviada para a SCAPR, 
devendo apenas ser esclarecido que esse tipo de solicitação deve ser enviado diretamente para as 
associações de gestão coletiva brasileiras, que representam os intérpretes e músicos estrangeiros em 
razão de contratos de representação firmados com as associações congêneres. 4) Expediente das 
Associações: 4.1) E-mail da ABRAMUS —Acesso a relatório — Liquidação de saldo de Titular 
— A representante da ABRAMUS informou que a solicitação já estava atendida. 4.2) Mudança no 
nome do nó BrasilEcadNet para BrasilNet  - Registrada a presença do Sr. José Pires, gerente 
executivo de TI/PE, que informou que qualquer alteração quanto à designação de nome do nó 
BrasilEcadNet, do projeto CIS-Net, assim como a inclusão de informações diferentes das exibidas 
atualmente, devem ser solicitadas à CESAC/Fasttrack, pois o ECAD não tem nenhuma forma de 
gestão sobre o desenvolvimento da aplicação. A pedido da ABRAMUS, a decisão da Assembleia 
Geral foi adiada. 5) ORDEM DO DIA: 5.1) Superintendência: a) Regulamentação da Lei 
12.853/13  - Registrada a presença do Sr. Marcio do Val, gerente de relações institucionais, que 
relatou a reunião realizada no Ministério da Cultura no último dia 04 de junho. A seu turno, a Sra. 
Superintendente informou que as gerências executivas estão analisando a versão final da proposta 
de regulamento à Lei 12.853/13. Muitas providências operacionais estão sendo identificadas, 
cronogramadas e priorizadas pelas diversas áreas do Ecad, principalmente, arrecadação, distribuição 
e TI/PE. Nesse sentido, solicitou que as associações informem suas equipes que as atividades 
rotineiras do Escritório continuarão sendo normalmente realizadas, mas que mudanças, alterações e 
novas implementações de regras e procedimentos estão suspensos até que esteja totalmente 
concluído o processo de habilitação. b) Análise financeira — Maio/2014 — relatórios já enviados  - 
A Sra. Superintendente Executiva teceu comentários sobre a situação financeira do Ecad, referente 
ao mês de maio, fundamentando suas considerações nas informações constantes em relatórios já 
enviados. c) SABEM  - Comunicado pela Sr. Superintendente o recebimento de citação de ação 
proposta pela SABEM contra o Ecad. Na oportunidade, foi entregue às associações presentes cópia 
da petição inicial. 5.2) Gerência de Arrecadação:  Registrada a presença do Sr. Mareio Fernandes, 
gerente executivo de arrecadação. a) Ratificação do reajuste da UDA  — Foi aprovado o reajuste 
de 6,47% para a UDA que passa a vigorar a partir de 10  de julho de 2014 no valor de R$ 60,40 
(sessenta reais e quarenta centavos). O reajuste reflete a previsão do acumulado dos meses de julho 
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de 2013 a junho de 2014 do Índice de Preços ao Consumidor — 1PCA. Registrado o voto contrário 

da SOCINPRO, que entendia que a LIDA deveria passar a valer 11561,00 (sessenta e um reais). 
b) Ratificação do reajuste ,IHS Rádios Comerciais c Educativas — O reajuste das rádios 

comerciais e educativas deve seguir o reajuste estabelecido no convênio firmado entre o ECAD e a 

Associação Brasileira de Rádio e Televisão ABERT, ou seja, tomar por base o Índice de Preços 
ao Consumidor— 1i1CA apurada para o período de julho de 2013 a junho de 2014, sendo acrescido a 

esse resultado o perceatual de 1%. O reajuste vigorará a partir de 1' de julho de 2014. A emissão 

dos boletos das rádios do más de julho deverá ser realizada após publicação do índice oficial, 

estimada para o dia 08/07/2014. 5.3) Gerência de Distribuição: Registrada a presença do Sr. 

Mano Sergio Campos. gerente executivo de distribuição, a) Créditos não identificados de 2008 — 

1) Aprovada a redistribuição de R$ 4.515.384,67 (quatro milhões, quinhentos e quinze mil, 

trezentos e oitenta e quatro reais e sessenta e sete centavos) a titulares e R$ 447.966,87 

(quatrocentos e quarenta e sete mil, novecentos e sessenta e seis reais e oitenta e sete centavos) 
relativos à participação das Associações. totalizando RS 4.963.351,54 (quatro milhões, novecentos 

sessenta e três mil, trezentos e cinquenta e um reais e cinquenta e quatro centavos), provenientes 

da rubrica SHOW, que serão redistribuídos em Set/2014, através de rubrica especifica composta 
pelas execuções musicais identificadas dos shows distribuídos no ano de 2008; 2) Aprovada a 

redistribuição de R$ 237.918,40 (duzentos e trinta e sete mil, novecentos e dezoito reais e quarenta 
centavos) a titulares e R$ 23.517,26 (vinte e três mil, quinhentos e dezessete reais e vinte e seis 

centavos) relativos à participação das Associações, totalizando RS 261.435,66 (duzentos e sessenta 

um mil, quatrocentos e trinta e cinco reais e sessenta e seis centavos) provenientes da rubrica 
CINEMA, que serão redistribuídos cru nov/14, por meio de rubrica específica composta pelo rol de 

TV POR ASSINATURA do Grupo AUDIOVISUAL distribuídos em fev/2008 e ago/2008; 

Aprovada a redistribuição de R$ 82.854,50 (oitenta e dois mil, oitocentos e cinquenta e quatro 

reais e cinquenta centavos) a titulares e R$ 7.862,72 (sete mil, oitocentos e sessenta e dois reais e 
setenta e dois centavos) relativos à participação das Associações, totalizando RS 90.717,22 

(noventa mil, setecentos e dezessete reais e vinte-e dois centavos), provenientes das rubricas TV 

POR ASSINATURA, que serão redistribuídos em ago/14, acrescidos às verbas de origem NET TV; 

Aprovada a redistribuição de RS 621.454,92 (seiscentos c vinte e um mil, quatrocentos e 

cinquenta e quatro reais e noventa e dois centavos) a titulares e RS 61.758,26 (sessenta e um mil, 

setecentos e cinquenta e oito reais e vinte e seis centavos) relativos à participação das Associações, 

totalizando R$ 683.213,18 (seiscentos e oitenta e três mil, duzentos e treze reais e dezoito 

centavos), provenientes de várias rubricas de distribuição indireta, respeitando as rubricas das quais 

advieram tais valores, da seguinte forma: INDIRETA/DEMAIS RUBRICAS (julho/2014) - 

R$ 1.076,61 (hum mil, setenta e seis reais e sessenta e um centavos) a titulares e R$ 106,92 (cento 
seis reais e noventa e dois centavos) relativos à participação das Associações, totalizando 

RS 1.183,53 (hum mil, cento e oitenta e três reais e cinquenta e três centavos); 

INDIRETA/CARNAVAL (maio/2015)— RS 6.961.06 (seis mil, novecentos e sessenta e um reais e 
seis centavos) a titulares e RS 689,98 (seiscentos e oitenta e nove reais e noventa e oito centavos) 

relativos à participação das Associações, total R$ 7.651,04 (sete mil, seiscentos e cinquenta e um 

reais e quatro centavos); INDIRETA/FESTA JUNINA (set/2014) - INDIRETA/EXTRA MÚSICO 

ACOMPANHANTE (dcz/2014)— RIS 23.487,86 (vinte e três mil, quatrocentos e oitenta e sete reais 

oitenta e seis centavos) a titulares, R$ 2.331,37 (dois mil, trezentos e trinta e um reais e trinta e 

sete centavos) relativos à participação das Associações, totalizando R$ 25.819,23 (vinte e cinco mil. 
oitocentos e dezenove reais e vinte e três centavos); INDIRETA/EXTRA RÁDIO AM/FM 

(dez/2014)— R$ 242.903,98 (duzentos e quarenta e dois mil, novecentos e três reais e noventa e oito 

centavos) a titulares e RS 24.190,29 (vinte e quatro mil, cento e noventa reais e vinte e nove 

centavos) relativos à participação das Associações, totalizando R$ 267.094,27 (duzentos e sessenta 
sete mil, noventa e quatro reais e vinte e sete centavos); b) Créditos recebidos do exterior - 

retransmissão - Aprovada a distribuição dos valores autorais transferidos ao Ecad pela UBC 

totalizando RS 341.495,64 (trezentos e quarenta e um mil, quatrocentos e noventa e cinco reais e 
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sessenta e quatro centavos), correspondentes à programação da TV Globo Internacional, TV Record 
Internacional, TV Record e TV Record News recebidas das Associações BMI (EUA), Gema 
(Alemanha), JASRAC (Japão) e SUISA (Suíça) e dos valores autorais transrcridos ao Ecad pela 
AMAR totalizando RS 58.861,34 (cinquenta e oito mil, oitocentos e sessenta e um rea1s e trinta e 
quatro centavos), correspondentes á programação das TVs Globo e Record recebidos da Associação 

SPA (Portugal) referentes à "cable retransmission". A Assembleia Geral autorizou que, abatidos os 
8,509/, do ECAD, os 91,50% restantes sejam distribuídos da seguinte forma: 84% destinados aos 
titulares c, 7,5% às Associações. A distribuição será em .11/L/14 nas rubricas TV Globo + Direitos 
Gerais, TV Record + Direitos Gerais e TV Record News + Direitos Gerais, respectivamente. 
c) Distribuição do acordo da NET - A Assembleia Geral foi informada de que foram encontrados 
problemas nos cadastros de alguns audiovisuais e em róis que seriam contemplados na distribuição 
do acordo da NET, prevista para AGO/14. Tais acertos são necessários para garantir maior 
qualidade no repasse dos valores e, diante desse cenário, foi sugerido o adiamento dessa 
distribuição para NOV/14 para que todas as providências sejam adotadas. A Assembleia Geral 
aprovou o adiamento da distribuição. d) Distribuição do acordo da Claro TV - A Assembleia 
Geral foi informada que após a realização das atividades para viabilizar a distribuição do acordo da 
NET, o Ecad terá condições de realizar a distribuição dos valores do acordo realizado com a Claro 
TV. A Assembleia Geral autorizou que a distribuição seja realizada a partir NOV/14: 

e) Cadastramento de fonogramas em audiovisuais - Após a decisão sobre as ações e 
procedimentos para a distribuição dos acordos da NET e Claro TV, a Assembleia Geral debateu 
questões relacionadas ao pagamento de fonogramas em audiovisuais e.  a desproporção entre os 
valores do ponto autoral e conexo na distribuição de TV por Assinatura. Após considerações feitas 
pelos participantes da reunião, a Assembleia Geral definiu que todas as obras musicais constantes 
das trilhas sonoras de obras audiovisuais deverão ser geradas por fonogramas pendentes, visando 
que os valores conexos fiquem provisionados nas rubricas em que esses audiovisuais forem 
captados, até que sejam definidas novas regras para a inclusão e validação de fonogramas nos 
cadastros de audiovisuais. As regras e ações necessárias para essa atualização cadastral e novos 
cadastros deverão ser propostas pela Comissão de Distribuição. 5.4) Gerência Adm./Financeira: 

a) Momos 047, 048, 049, 050. 051 e 052/14— Controladoria — Solicitando baixa patrimonial - 
Autorizadas as baixas dos bens móveis e equipamentos obsoletos listados, pelo fato dos consertos 
serem antieconómicos. Deverão ser doados a entidades filantrópicas os bens que ainda puderem ser 
aproveitados. 5.5) Gerência de Recursos Humanos: Registrada a presença da Sta Janaína Araújo, 
gerente executiva de RH. a) Contratação de PCD — Pessoas com deficiência (Cumprimento da 
Lei 8213/911 	Foi apresentada pela Sr Janaína Araújo a situação atual do Ecad quanto à 
contrafação de pessoas com deficiência. Após apresentação do relatório de inclusão desses 
profissionais ao quadro de colaboradores do Escritório, Janaína relatou as dificuldades encontradas 
pelo Escritório para cumprir a Lei Federal 8.213/91. Após a exposição, a Assembleia Geral 
autorizou o Ecad a aumentar seu quadro de pessoal em mais 12 vagas administrativas/operacionais 
para assim cumprir o que determina a Lei Federal 8.213/91. 6) Assuntos Gerais: 6.1) Ratificação 
de Procurações - Ratificadas as procurações outorgadas pela Sr' Superintendente Executiva aos 
advogados Marialva Piceinini e Cielsa Pinto Serrano— Porto Alegre/RS; Helio Saboya Filho, Carlos 
Alberto Meneses Direito Filho, Pedro Paulo Muanis, Cauê Melo Evanissevich, Luiza Jordão e Laura 
Borges — Rio de Janeiro/R.1; Rodrigo Moraes Ferreira, Mayana Barbosa Oliveira e Ricardo Duarte 
Guimarães — todo o Estado da Bahia; Joana Darlc Silva Santiago Rabelo, Edna Maria Pereira 
Ramos Costa, Mirella Brito Rosa e Delma Maria Carreira Furtado — São Luís/MA; Ludovico 
Albino Savaris — Curitiba/PR; Deborah Sabba Rodrigues, Tatiana Rocha de Menezes e Rocha e 
Fabiola Campos da Silva — nos Estados de Amazonas e Rondónia; Silva & Rateke Advocacia e 
Consultoria, Andrus da Silva, Gilberto Rateke Junior e Simone Cristina Rateke — Florianópolis/SC 
José António Vale Junior e Douglas de Oliveira Santos Campo Grande/MS; Leandro Barros de 
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Sousa - Rio de Janeiro/RJ; Maria de Fátima Procópio - Montes Claros/MG; Maurício Emil Esper - 
Presidente Prudente/SP; Fabricio Pentes Carvalho e Moreira Advocacia & Advogados Associados 
S/C - nos Estados da Pura e Amapá; e Carlos André de Castro Moreira - Juiz de Fora/MG. Nada 
mais havendo a tratar, o p&sidentu da Assembleia franqueou a palavra aos participantes e corno 
ninguém dela quis fazer uso, deu por encerrada a sessão, cabendo a mim, Joelma Giro Montanaro, 
lavrar a presente ata. tia qualidade de secretária, a qual foi lida e aprovada pelos presentes. Rio de 
Janeiro. 01 de julho de 2014. 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

00.474.973/0001-62 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 76  
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

30/12119 

NOME EMPRESARIAL 

ESCRITORIO CENTRAL DE ARRECADACAO E DISTRIBUICAO ECAD 

TRULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

94.12-0-99 - Outras atividades associativas profissionais 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURÍDICA 

399-9 - Associação Privada 

LOGRADOURO 

R GUILHERMINA GUINLE 
NÚMERO 

207 
COMPLEMENTO 

CEP 

22:270-060 
BAIRRO/DISTRÍTO 

BOTAFOGO 
MUN IC 0,10 

RIO DE JANEIRO 
UF 

RJ 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

ENTE FEDERAM° RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

27/08/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRA_ 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
.......* 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
.**.**** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 01/08/2017 às 10:39:26 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS- CRF 

Inscrição: 	00474973/0001-62 

Razão Social: ESCRITORIO CENTRAL DE ARRECADACAO E DISTRIBUICAO ECAD 

Endereço: 	RUA RUA GUILHERMINA GUINLE NO 207 207 / BOTAFOGO / RIO 
DE JANEIRO / RJ / 22270-060 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validad27/07/i017 á•25/08/2017 

Certificação Número: 2017072701291189628822 

Informação obtida em 01/08/2017, às 10:40:16. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de auténticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

littps://www.sifge.caixa.gov.b.r/Pmpresa/Crf/ér-f2FgetFSImprimirP... 
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CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
COM EFEITO DE NEGATIVA 

Nome: ESCRITORIO CENTRAL DE ARRECADACAO E DISTRIBUICAO ECAD 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 00.474.973/0001-62 

Certidão n': 134653626/2017 
Expedição: 01/08/2017, às 10:40:53 
Validade: 27/01/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ESCRITORIO CENTRAL DE ARRECADACAO E DISTRIBUICAO ECAD 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°  

00.474.973/0001-62, CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas em face do inadimplemento de obrigações estabelecidas 
no(s) processo(s) abaixo, com débito garantido ou exigibilidade 
suspensa: 

0000737-91.2011.5,04.0030 - TRT 04' Região * 

* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora 
de bens suficientes. 

Total de processos: 1. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n°  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos 
da negativa (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do 
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da 
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou 
garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ESCRITORIO CENTRAL DE ARRECADACAO E DISTRIBUICAO ECAD 
CNPJ: 00.474.973/0001-62 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1 constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a 
exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e 

2 constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 09:42:42 do dia 26/06/2017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 23/12/2017. 
Código de controle da certidão: B1CD.F3D8.FFF0.7D77 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Nova Consulta iSPreparar pígina 
	 para Impressgo 

  

1 de 1 01/08/2017 10:44 
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL N° 2017.1.0596902-3 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS - CND 

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 

CPF / CNPJ : 00.474.973/0001762 CAD-ICMS : Não inscrito 

NOME) RAZÃO SOCIAL: ********"***—*** 

CERTIFICA-SE para fins de direito e de acordo com as informações registradas nos Sistemas 
até a presente data, NÃO CONSTAM DÉBITOS perante a Fazenda Estadual para o 
Estadual cobrar e inscrever as dividas de sua responsabilidade, que vierem a ser apuradas. 

EMITIDA EM: 01/08/2017 10:42 

VÁLIDA ATÉ :28/01/2018 

Certidão emitida com base na Resolução SEFAZ 

Corporativos da Secretaria de Estado de Fazenda que, 
requerente acima identificado ressalvado o direito de a Receita 

n" 639 de 01/08/2017 10:42 

OBSERVAÇÕES 

1 Esta certidão deve estar acompanhada da Certidão da Divida Ativa, 	 órgão próprio da Procuradoria Geral do Estado, nos termos da 

no endereço: www.fazenda.rj.gov.br. 

e doação, de quaisquer bens ou direitos (ITD). 

emitida pelo 
Resolução Conjunta SEFAZ/PGE n° 33/2004. 

2.A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na internet, 

3.Esta certidão não se destina a atestar débitos do imposto sobre transmissão "causa mortis" 

4.Qualquer rasura ou emenda invalida este documento. 

1/1 
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CERTIDAO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA.  

RessalvadO o direito de o Municipio do Rio de Janeiro cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito.: 
baSSivo • identificado neste documento que vierem a ser apuradas, A PROCURADORIA DA DIVIDA ATIVA tio MUNICIPIO 
DO RIO DE JANEIRO, após analisar o cadastro dos créditos sob • sua administragíd relativamente a \ESCRITÓRIO 

CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO ECAD‘  inscrito(a) no cadastro nacional de Pessoas Jurídicas - 
DNPj sob o n° 00.474.973/0001-62, com endereço no(a) RUA GUILHERMINA GUiNLE,•  n° 207 - RJ Cep: 22270060, 
certifica 'que 

, Código de Corifrtnále 

x4eX1C49átvi 

%C • PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 

P'rocuradoria Gerai do Município 

Procuradoria da Divida Ativa 

ESCRITORIO CENTRAL DE ARRECADACAO E DISTRIBUICAO ECAD - 
.Certidão 

10/14066312010-00 1 

Dívida (RS) 1 	Situação 	Fase 

6.820.414.891 Cobrança Garantida 1 	judicial 

Exigibilidade 1 	Exec. Fiscal 

Cobrança 	f 0075860-19.2011.E.19.0091 I 

Natureza 

' 	ISS . 

Inscrição: 0532168-2 	 Olvida total do Imóvel (PM:, 	138.536,69 
Endereço: RUA GUILHERMINA GUINLE 207, BOTAFOGO, RIO DE JANEIRO RJ 22270660 

Certidão 	Exercido I Guia 1 	Divida (Rã) 	1 	Situação 	1 . Faze 1 Exigibilidade 1 
	

Exec. Fiscal 

01/009034/2011-00 	2008 I 	1 	I 
	

138.536.691 	Suspensa 	1 .JudicialSUspense J 043044-722011.0.19.0001 

Observações Complementares 

FORAM APURADAS INSCRIÇÕES EM DIVIDA ATIVA 



çifidigp "de'Controlp 

X4CX1C49CM , 

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 

Procuradoria Geral do Município 

-Procuradoria da Divida Ativa 

,Página 2 de 2 . . 

Esta certidão compõe-se de 2 folha(s) e é valida por 90 dias, a contar desta data. 

• 	Observações 
	

Rio de Janeiro, RJ, 30/0612017. 

.1. Esta certidão refere-se exclusivamente á situação fiscal do(s) contribuinte(s) acima indicado(s) Perante a divida,  ativa cio 
Murildpio do Rio de Janeiro. 

' 5  2. A situação fiscal do(s) contribuinte(s) quanto a créditos não inscritos em divida ativa deve ser certificada pelos órgãos 
responsáveis pelas tespectivas apurações. 

3: .Èsta certidão poderá ser renovada a partir de 15/09/2017. A certidão de situação fiscal é expedida no prazo de 10 dias. 
contados da data de seu requerimento perante a Procuradoria da Dívida Ativa. Não são aceitos pedidos de urgência. 	• 

1 
O requerimento de certidão de situação fiscal perante a Procuradoria da Divida. Ativa poda ser feito -pela própria pessoa 

física ou jurídica interessada, gratuitamente e sem a necessidade de nomeação de procurador. 
• 

Regularize sua situação fiscal imediatamente: efetue o pagamento ou parcelamento das dividas apontadas nesta 
certidão;- apresente os comprovantes de pagamento ou de inicio de parcelamento (originais, inclusive honorários, quando 
devidos) e obtenha em dois dias úteis sua certidão de situação fiscal regular. 

O destinatário poderá confirmar a autenticidade desta certidão, informando o número do Código de Controle linpresso 
adma no endereço daminternetslo.rj.gov.br  

1 
Clovis de.Albuquerdue Moreira Neto 

',Procurador-Chefe 
Procuradoria da Divida Ativa 

Mat. 11h76.131-1 



036 

DECLARAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO no 031/2017 

A empresa Escritório Central de Arrecadação e Distribuição - Ecad, inscrita no CNPJ n° 

00.474.973/0005-96 e Inscrição Estadual no Isento, sediada na Rua Av. Sete de Setembro, no 4884, 

bairro Batel, CEP: 80240-000, na cidade de Curitiba, estado de Paraná, DECLARA, para os fins de 

direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, instaurado por este 

município, que: 

Não possui, no seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.o 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

Nenhum dos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

Não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer 

e suas esferas; 

Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local, em 01 de agosto de 2017. 

Nome e assinatura do responsável 
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Claudineia Rodrigues Leal Cerqueini ti 

Andrussa Regina Hack 13 

Encho Alves de Lima 14 

Rosana] David dos Santos 15 

Fernando Ederson Lang 16 

Karla Regina Mendes 17 

2. CAPACITAÇÃO 

2.1. A primeira etapa da Capacitação será realizada no dia 04 de 

agosto de 2017 das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00 no 
Centro de Referência de Assistência Social — CRAS, estabelecido 
na Rua Campo Grande n°36, Avencal.  

2.2. Em hipótese alguma, haverá Capacitação fora do local e horário 
determinados, ou segunda chamada para a Capacitação. 

2.3. Será excluído do processo de escolha o candidato que, por 
qualquer motivo, não comparecer à Capacitação no horário e local. 
indicado. 

Pién, 01 de agosto de 2017. 

DANIELLI DOS SANTOS 
Presidente do CMDCA 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Iden tificador:OIDDE5BF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N" 160, DE 01 DE AGOSTO DE 2017. 

Altera O Decreto n° 034, de 16 DE FEVEREIRO de 
2016. 

O Prefeito Municipal de Piei'. Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica 
Municipal, 

DECRETA: 

Art. 100  art. 3° do Decreto n°034. de 16 de fevereiro de 2016, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3" A Sala Municipal de Coordenação e Controle será composta 
pelos representantes, dos seguintes órgãos: 
I - Secretaria Municipal de Saúde, representada por Angela 
T.B.M.Grosskopf, 

II — Vigilância em Saúde, representada por Ana Maia Harbs de 
Oliveira; 

III - Vigilância de Vetores, representada por Gilmar Fabiano 
Jogueira; 

IV - Vigilância Sanitária, representada por Marialina Stoeberl; 
V - Vigilância Epidemiológica. representada por Tais Cristina Graeff 
Siqueira; 
VI - Defesa Civil, representada por Regiane Rauth; 
VII - Secretaria Municipal de Obras e Planejamento, representada por 
Heloana Tureck; 
VIII - Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, 
representada por Cristiane Abada; 

IX - Policia Militar, representada pelo Sargento Rudnilson \Vitt, 
X - Secretaria de Municipal da Educação, representada por Joselaine 
Corrêa dos Santos; 

XI - CRAS, representada por Eliane Maria Leinecker Kaminski: 
XII - Atenção Básica da Secretaria Municipal de Saúde, representada 
por Rubia Forteski: 

XIII - Prefeitura Municipal, representada por Douglas Lietz: 
XIV — Secretaria Municipal de Ação Social, representada por Patricia 
Adelina Dreveck; 

XV - Associação de Moradores do Campo Novo, representada por 
João Onivaldo Senn; 

XVI - Associação de Moradores dc Avenca', representada por João 
Maria da Maia; 

XVII - Associação de Moradores de Campina dos Maia, representada 
por Romeu Bueno; 

XVIII - Associação de Moradores de Palmitos de Cima, representada 

por José Biabock; 
XIX - Associação de Moradores de Palmito, representada por Aldo 
Rui Alves de Lima: 
XX - Associação de Moradores de Fragosos, representada por Sonia 
Schier; 
XXI - Radio Caiçara FM, representada por Vanderlei de Siqueira; 
XXII - Igreja Católica, representada por Gilmar do Prado; 
XXIII - Assembleia de Deus, representada por Joel Azarias; 
XXIV - Igreja Pentecostal Agua Viva, representada por Roberto 
Simões; 
XXV - TLC (Treinamento de Liderança Cristã), representada por 

Cristiano Meleneck; 
XXVI - Igreja Evangélica Quadrangular, representada por Mário 
Bossolan. 

Parágrafo único. Poderão ser convidados para integrar a Sala 
Municipal de Coordenação e Controle representantes de outros órgãos 
municipais e de organizações da sociedade civil." (7\TR) 

Art. 2" O inciso II do.art. 4° do Decreto n°034, de 16 de fevereiro de 
2016, passa a vigorar com a seguinte redação: 

II - coordenar as ações de prevenção e promoção de saúde no combate 
as endemias, com ações intersetoriais dos órgãos municipais cru todo 
o território municipal, ações definidas pela Sala Municipal de 
Coordenação e Controle, no que se refere a disponibilização de 
recursos humanos, insumos, equipamentos e apoio técnico e logístico, 
em articulação com órgãos Federais, Estaduais, Municipais e entes 
privados envolvidos" (NR) 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 01 de agosto de 2017. 

LIMO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e 
registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:95B75E0E 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE INEXIGh3ILIDADE DE LICITAÇÃO N°031/2017 

PROCESSO N°1770/2017 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, capta, da Lei 8.666/93, e 
suas alterações posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer. 
Objeto: PAGAMENTO DE DIREITOS AUTORAIS DAS 
APRESENTAÇÕES ART1STICAS DA 25 FESTA DO PRODUTOR 
RURAL DE PIÊN/PR, COM REALIZAÇÃO DE 03 A 06 DE 
AGOSTO DE 2017. 

Contratado: ESCRITORIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E 
DISTRIBUIÇÃO ECAD. 
CNPJ: 00.474.973/0001-62 1E: Isento 

Endereço: Rua Guilhermina Guinle, n° 207; Botafogo, Rio de 
Janeiro/RJ, CEP 22.270-060, fone (41) 3242-5088. 

Valor: R$ 6.080,35 (Seis mil, oitenta reais e trinta e cinco centavos). 
Dotação Orçamentária: 
07.002.20.606.00 I 1.2013-3390390400. 

Prazo de pagamento: O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias 
após a realização do evento. 

Pién/PR, 01 de agosto de 2017. 
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LIFHNO TURECK 
Prefeito 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identificador:CC730E42 

ESTADO DO PARANÁ. 
.;::PREFEITURA'MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO IW LICITAÇÃO 

Pregão Presencial N° 33/2017 

Regido pela Lei n" 10.520/02 e subsidiariamente pela Lei n' 
8.666/93 
Lei Complementar n° 123/2006 alterada pela Lei n°147/2014 

RECURSOS: Próprios. 

O MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO, Estado do Paraná, 
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda sob o n° 95.590.832/0001-11, toma público que fará realizar 
dia 15/08/2017, às 09:00 horas, na sala de licitações da Prefeitura 
Municipal, abertura da sessão pública do PREGÃO PRESENCIAL N" 
33/2017 do tipo: MENOR PREÇO POR LOTE. Regido pela Lei n" 
10.520/02 c subsidiatiamente pela Lei n° 8.666/93 e suas alterações, 
Lei Complementar n°  123/2006 alterada pela Lei n" 147/2014. para: 

OBJETO: Registro de Preços para Aquisição de produtos/peças e 
serviços, para reposição/manutenção de poços artesianos 
instalados em localidades no interior do município, mediante 
licitação. 

PROTOCOLO: 15/08/2017, às 09:00 horas 
DATA DA ABERTURA: 15/08/2017, às 09:00 horas. 
LOCAL DA ABERTURA: Avenida São Roque, 178, Centro. Pinhal 
de São Bento, Estado do Paraná. 

EDITAL disponível no sue 
xvww.pinhaldesaobento.pr.gov.br 	e 	outras 	i ',formações 
complementares poderão obtidas na Prefeitura Municipal de Pinhal de 
São Bento, no endereço supracitado, de 2° a 6' feira, no horário 
nomml dc expediente ou pelo telefone/fax: (46) 3560-1122 e também 
através do e-mail: 
licitacoes@pinhaldesaobento.pr.gov.br  

Pinhal de São Bento, em 01/08/2017. 

THIAGO DELLA GIUSTINA 
?regoeiro 

JAIME ERNESTO CARNIEL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Thiago Della Giustina 

Código Identificador:C9E96DAD 

';ííl: ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUARA 

CAMARA MUNICIPAL DE PIRAQUA RA 
PORTARIA N." 089/2017 

O Presidente da Cãtnara Municipal de Piraquara. Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Ari. 1° Conceder Licença para Tratamento de Saúde ao servidor 
efetivo Alexandre Costa de Araujo. matricula funcional n. 3180. por 
90 (noventa) dias, no período compreendido entre 19 de julho de 2017 
e 16 de outubro de 2017, conforme laudo pericial nos termos do art. 

78 do Estatuto dos Servidores do Município de Piraquara (Lei 
Municipal n. 863/2006). 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
seus efeitos a contar de 19 de julho de 2017. 

Art. 3" Publique-se no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, 
conforme Lei N.° 1204/2012, dc 25 de outubro dc 2012 c Decreto N." 
3891/2012, dc 21 de novembro de 2012. 

Câmara Municipal de Piraquara, em 01 de agosto de 2017. 

LEONEL DE BARROS CASTRO 
Presidente 

Publicado por: 
Noísa Jcana Domingues 

Código Identificadon7F780D5E 

PROCURADORIA GERAL 
DECISÃO 

Ref.: Processo Administrativo Disciplinar de Rito Sumário n" 
009/2016 

Analisando os autos do processo cm epígrafe e tendo em vista o 
Parecer Jurídico exarado pela Procuradoria Geral do Município, 
ACATO INTEGRALMENTE o Relatório Final da Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar n°009/2016, c. 

JULGO que o servidor 1.E.G, matricula n° 5587-5, lotado na 
Secretaria Municipal de Saúde, praticou a inassiduidade habitual em 
virtude da existência de falta não justificadas , no período de 
04/01/2016 à 10/06/2016, incorrendo na proibição prevista no artigo 
154 da Lei Municipal n°863/2006; por abandono de cargo público de 
21/03/2016 à 10/06/2016. de forma intencional, enquadrando —se no 
artigo 153 da Lei Municipal n° 863/2006; 

DECIDO pela aplicação da penalidade de DEMISSÃO, pelos fatos 
acima descritos, com fundamento no artigo 148, inciso 11 III, da Lei 
Municipal n°863/2006; 

Por fim, intime-se o servidor, e publique-se a decisão proferida. 

Palácio 29 de Janeiro, Prédio Prefeito Antonio Alceu Zielonka, em 31 
de Julho de 2017. 

MARCUS MAURÍCIO DE SOUZA TESSEROLLI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rozilei do Rocio Biscono 

Código Identificador:8021EA33 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS PREGÃO 

PRESENCIAL N° 28/2017 - PROCESSO N° 4781/2017 

Objeto: aquisição de semipereciveis para atender as necessidades das 
Secretarias Municipais. 

ATA N" 94/2017 — Detentora: ALTA COMERCIAL EIRELI - 
ME, CNPJ sob n". 05.076.619/0001-01, vencedora dos itens 4, 7, 12 c 
15 pelo valor global de RS 62.513,00 (sessenta e dois mil quinhentos e 
treze reais). Vigência da Ata: 26/07/2017 a 26/07/2018. Data da 
Assinatura: 26/07/2017. 
ATA N" 95/2017 — Detentora: DES1GN BRAZIL IMPORTAÇÃO 
LTDA - ME, CNPJ sob n'. 19.425.098/0001-57, vencedora dos itens 
8. 16 e 27 pelo valor global de RS 171.992,50 (cento e setenta c uni 
mil novecentos c noventa e dois reais e cinqüenta centavos). Vigência 
da Ata: 26/07/2017 a 26/07/2018. Data da Assinatura: 26/07/2017. 
ATA N" 97/2017 — Detentora: NUTRI HOUSE ALIMENTOS 
LTDA - F:PP, CNPJ sob n" 19.685.191/0001-09, vencedora dos itens 
3. II c 42 pelo valor global de RS 103.160,00 (cento e três mil cento e 
sessenta reais). Vigência da Ata: 26/07/2017 a 26/07/2018. Data da 
Assinatura: 26/07/2017. 
ATA N° 98/2017 — Detentora: NUTRICESTAS ALIMENTOS 
LTDA - EPP, CNPJ sob n" 14.156.181/0001-54, vencedora dos itens 
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Prefeitura Municipal de Pién 02/08/2017 

Licitações 
Confira os licitações e participe! 

Pièn, 02 de Agosto de 2017 

Licitações 

HOME 	 TERMO DE INEXIGIBILIDA DE DE LICITAÇÃO N°031/2017 PROCESSO N" 1770/2017 É 

	

_ 	 inexigivel a licitação, na forma do art. 25. caput. da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, a 
despesa abaixo especilicada: Interessado: Secretaria de Esporte, Cultura c Lazer. Objeto: 

	

CONHEÇA PIN 	 PAGAMENTO DE DIREITOS AUTORAIS DAS APRESENTAÇÕES ARTISTíCAS DA 25" 

DADOS GERAIS 	 FESTA DO PRODUTOR RURAL DE PIÊN/PR, COM REALIZAÇÃO DE 03 A 06 DE AGOSTO 
DE 2017. Contratado: ESCRITORIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO ECAD. 

HISTÓRIA 	 CNP.I: 00.474.973/0001-62 1E: Isento Endereço: Rua Guilhennina Guinle, n°207, Botafogo, Rio de 
- — 	- 	 Janeiro/R.1. CEP 22.270-060. fone (41) 3242-5088. Valor: R$ 6.080.35 (Seis mil, oitenta reais e trinta 

LOCALIZAÇÃO 	 c cinco centavos). Dotação Orçamentaria: 07.002.20.606.0011.2013-3390390400. Prazo de 
pagamento: O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a realização do evento. Piên/PR, 01 

SIMBOLOS MUNCIPAIS 	 de agosto de 2017. LIVINO TURECK Prefeito 

Solicite o edital completo desta licitação, mande um email para doroti@pien.prgov.br  e 

	

A PREFEITURA 	 informe o numero e ano do processo 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo no: 1770/2017 (Inexigibilidade de Licitação no 031/2017) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Homologação de Inexigibilidade de Licitação 

Encaminha-nos a Comissão Permanente de Licitação, o processo de Inexigibilidade de 

Licitação no 031/2017, cujo objeto é o pagamento de direitos autorais ao ECAD, relativo às 

apresentações artísticas que ocorrerão na 250  Festa do Produtor Rural de Piên, atendendo 

a necessidade da Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, para análise quanto à possibilidade de 

homologação. 

Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, contendo o requerimento formulado pela Secretaria interessada, 

informando o objeto da pretensão e sua finalidade. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de Inexigibilidade de Licitação, devido à impossibilidade de realizar procedimento licitatório, uma vez o 

ECAD é a entidade responsável pela arrecadação dos direitos autorais, o que foi acatado pela 

Procuradoria Jurídica, consoante parecer incluso ao processo. 

Tendo recebido a aprovação da Procuradoria Jurídica para proceder com a 

contratação direta por Inexigibilidade de Licitação, a Comissão foi cautelosa quanto à confirmação do 

preenchimento dos requisitos de habilitação do fornecedor, conforme comprovou a documentação 

presente nos autos. 

Foi dada publicidade ao processo nos exatos termos do artigo 26 da Lei no 8.666/93, 

respeitando-se os prazos e a forma ali estabelecidos. 

Por todo o exposto e pela apreciação do presente, verifica-se que a contratação foi 

processada com estrita observância dos requisitos da Lei no 8.666/93. 

Da conclusão: 
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Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e considerando ainda que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 02 de agosto de 2017. 

Veiviane Alv Domingos 

OAB/PR 75.274 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 031/2017 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK , Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO a Inexigibilidade de Licitação n° 031/2017, referente ao 

processo administrativo no 1770/2017, que tem por objeto o Pagamento de direitos autorais 

das apresentações artísticas da 29 Festa do Produtor Rural de Piên/PR, com realização de 

03 a 06 de agosto de 2017, tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida a 

legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

ADJUDICO o objeto desta contratação direta em favor de: ESCRITORIO 

CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO ECAD. No Valor: R$ 6.080,35 (Seis mil, 

oitenta reais e trinta e cinco centavos). 

Piên/PR, 02 de agosto de 2017. 

Prefeito Municipal 
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CNPJ: 76002666000140 	IE: 
Endereço: RUA AMAZONAS. 373- PRÉDIO PREFEITURA 	CEP: 83860000 	Cidade: Pién 

Fone: 4136321136 	Fax: (41)3632-1148 .. 

NOTA DE REQUISIÇÃO DE EMPENHO 

Forno 

ATÉ 

Requisição 

Minuto 

4101 
Tipo 	 Eniticb em 

Ordinário 	02/08/2017 

Lançamento integrado 

RegliSiO3 Ci3 carpe 

32329/2017 

chuva/Tenro 

10 DIAS AFOS O TERMINO DO EVENTO 

Licitação 	 Contrato 
Tipo 	 Minoro 	 Natureza do procecím3nto 	 Processo Na 	HonrkgarÁb 	10 

Processo inexigibilidade 	31/2017 	Normal 	 391 	02/08/2017 
Credor 

NürflY0 	 Acido, 

Fomecedur CPFiCNPJ 

00.474.973/0001-62 
Bairro 

FAX 

ESCRITORIO CENTRAL DE ARR E DIST - ECAD 

Eretnço 

CENTRO 

Cio:rd:INF 	 CEP 	 Moldai° 	 Faie 

Curitiba/PR 	 80000-000 	617-3 
Certidões 

itens 

amoedo 

CERTIDÃO 
CERTIDÃO 
CERTIDÃO 

CE1iC130 

DÉBITOS TRABALHISTAS 	 1346536262017 
FGTS 	 20170727012911896289822 
ItINIFICADA - RFB/PGFN 	 B1CD.F3D8.FFF0.7D77 

Validade 

28/01/2018 
25/08/2017 
23/12/2017 

- 'issificação da despesa 

07 SECRETARIA DE AGRICULTUFtA E M130 AMBIENTE 

07.002 AGRICULTURA E M90 AMBIENTE 

20.606.0011.2013 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

3.3.90.39.04.00 DIRETOS AUTORAIS 

1450 	00000 Recursos Ordinários (Livres) 
MC.) 

RS 6.080,35 

da requisição 	 . 

ç.P,d)99M-8),N2,1retnaiajlgi  ° 	91 	4  ttgatügliailléestga Lep waderbreflgú_yo ci,",0 e -- 	iii .,- u ti iy.átiõ Ér., 	t 	Te:  Tátiil:f. 
R$ 6.080,35 	RS 6.080,35 16051 

EquidEry 

PAGAMENTO DE DIREITOS AUTORAIS DAS APRESENTAÇÕES 	 SERV 	 1,00 
AR TIS11CAS DA 25° 

FESTA DO PRODUTOR RURAL DE PIÉN/PR, COM REALIZAÇÃO DE 03 A 
06 DE AGOSTO DE 2017 

— 

-"e  

Marcia Zmuski 
Emisscr 
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